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PARECER  
 

  
Consulente:  

Assembleia Municipal de  

  

Palavras-chave:  

a. Assembleia Municipal Extraordinária  

b. Ordem de Trabalhos  

c. Legitimidade Ativa  

d. Legalidade  

  

Questões:  

A Assembleia Municipal de Caminha coloca-nos as seguintes três questões: 

1) Atendendo à referência nominal que se extrai do artigo 28.º, n.º1, alínea b), do RJAL 

e do artigo 35.º, n.º1, alínea b), do Regimento da Assembleia Municipal de Caminha, o 

Grupo Político “O Concelho em Primeiro” tem legitimidade ativa para requerer a 

convocação de uma Assembleia Municipal extraordinária?  

 

2) Pelas razões acima expostas, os pontos 3, 4, 7 e 9 propostos, tal qual estão redigidos, 

têm cabimento legal e cabem dentro das competências da Assembleia Municipal?  

 

3) A fim de promover, designadamente, a redução das despesas com um elevado número 

de cópias (em funcionários, papel e toners), a adoção de práticas ecologicamente mais 

sustentáveis, o respeito pelo princípio da administração eletrónica (artigo 14.º do CPA), 

importa saber da legalidade de uma proposta da Mesa da Assembleia Municipal que 

permita a apresentação de um pequeno resumo sobre o ponto da ordem de trabalhos 

em causa, com a colocação dos respetivos dossiers, para consulta dos membros da 

Assembleia Municipal, sempre que a dimensão dos documentos em causa a justifique.  

 

Discussão:  

A Assembleia Municipal é um órgão deliberativo, cujas competências, regime e 

funcionamento estão definidas, com alguma amplitude, na lei, designadamente no 
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Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atual (breviter, RJAL) – 

cfr. os seus artigos 24.º e ss.  

A Assembleia Municipal funciona em sessões, que podem ser ordinárias ou 

extraordinárias, podendo reunir mais do que uma vez no decurso da mesma sessão 

(artigo 46.º do RJAL).  

A Assembleia Municipal reúne em sessão extraordinária (vide artigo 28.º do RJAL), por 

iniciativa do Presidente da Mesa, ou após requerimento do Presidente da Câmara 

Municipal, em cumprimento de uma deliberação desta ou de um terço dos seus 

membros ou, ainda, a requerimento de um conjunto de cidadãos inscritos no 

recenseamento eleitoral do município equivalente a 5% do número de cidadãos 

eleitores até ao limite de 25001.  

A sessão extraordinária deve ser convocada pelo Presidente da Assembleia Municipal, 

por edital e por carta registada com aviso de receção ou protocolo, no prazo de cinco 

dias após a sua iniciativa ou iniciativa da mesa ou, ainda, após a receção dos 

requerimentos supra mencionados.  

A sessão extraordinária deve ser realizada no prazo mínimo de três dias e máximo de 

dez dias após a sua convocação.  

Cumpre referir que, por razões de transparência, lealdade, e por dever de informação, 

a Ordem do Dia e a respetiva documentação devem ser levadas ao conhecimento de 

todos os membros do órgão com, pelo menos, dois dias úteis de antecedência sobre a 

data do início da sessão ou reunião, assim se garantindo, a todos os membros, o 

conhecimento oportuno dos assuntos incluídos na ordem do dia, e bem assim, da 

respetiva documentação. 

Isto posto, cabe apreciar as questões colocada por esta AM: 

  

1.  Em consonância com o artigo 28.º, n.º1, alínea b) do RJAL, o artigo 35.º, n.º1, alínea 

b) do Regimento da Assembleia Municipal de Caminha2 estipula que “A Assembleia 

Municipal reúne em sessão extraordinária por iniciativa do seu presidente, por 

deliberação da Mesa ou a requerimento:  

 
1 Cfr. Artigo 28.º, n.º1, al. c) do RJAL 
2 Conforme consultado em https://www.cm-
caminha.pt/cmcaminha/uploads/document/file/7792/regimento_assembleia_municipal_2021_2025.pd
f  
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b) De um terço dos seus membros”. 

 

Conquanto os membros do Grupo Político ‘O Concelho em Primeiro’ constituem um 

terço dos membros da Assembleia Municipal, somos de parecer que, tendo o 

requerimento para convocação de sessão extraordinária sido enviado em nome do 

Grupo, os seus membros perfazem o quórum convocatório necessário.  

Destarte, o Grupo Político O Concelho em Primeiro é dotado de legitimidade ativa para 

dirigir pedido de convocação extraordinária à Assembleia Municipal de Caminha.  

 

Ademais, dispõe também o n.º4 do artigo 28.º do RJAL, e bem assim, o n.º5 do artigo 

35.º do Regimento desta AM, que, quando o presidente da mesa não convoque a 

sessão extraordinária podem os requerentes convocá-la diretamente, observando, 

com as devidas adaptações o disposto nos números anteriores, nomeadamente no que 

diz respeito à apresentação dos assuntos a ser discutidos na sessão e aos prazos a 

cumprir para a convocatória e realização da mesma. 

 

2. A Ordem de Trabalhos deve incluir os assuntos indicados pelos membros do 

respetivo órgão, desde que sejam da competência deste e o pedido correspondente 

seja apresentado por escrito, no âmbito do artigo 53.º do RJAL, correspondendo ao 

“elenco das questões, dos dossiers, dos assuntos a tratar na reunião”, tal como explicam 

Mário Esteves de Oliveira, Pedro C. Gonçalves e J. Pacheco Amorim, em “Código do 

Procedimento Administrativo – Comentado”, 2.a edição, página 159 e página 161.   

 

Ora, o requerimento entregue pelo Grupo Político ‘O Concelho em Primeiro’ enumera 

os diversos pontos a discutir na Ordem de Trabalhos.  

 

2.1. Os pontos 3, 4, e 9 têm uma redação genérica, pelo que pouca informação revelam 

quanto à intenção dos Senhores Deputados do Grupo Político ‘O Concelho em Primeiro’ 

relativamente aos assuntos mencionados, tornando difícil perceber se estes se integram 

nas competências da Assembleia Municipal, que podem ser observadas no Artigo 2.º do 

Regimento da Assembleia Municipal de Caminha, e, bem assim, nos artigos 3.º, 24.º e 

25.º do RJAL. 
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Dessa forma, deve a Presidência da Assembleia Municipal convidar os Senhores 

Deputados a aperfeiçoar o pedido, com o intuito de verificar se os assuntos referidos 

cabem nas competências desta Assembleia Municipal.  

 

2.2. No que ao ponto 7 concerne, é inequívoco que a “Apreciação e discussão sobre os 

trabalhos elaborados pelo Sr. Dr. Nuno Sá Costa, com a cédula profissional 9138 P, para 

o município de Caminha”, e consequentemente, a sindicância do trabalho jurídico de 

um Advogado, não se enquadra nas competências de uma Assembleia Municipal, 

porquanto existem normativos jurídico-processuais (desde logo, segredo de justiça a 

que possa estar acometido algum processo) e de natureza deontológica (mormente, o 

dever de guardar sigilo profissional, bem como os deveres atinentes às relações entre 

Advogados, consagrados no Estatuto da Ordem dos Advogados, que as regula).  

Não obstante, somos de entendimento que deve a Presidência da Assembleia 

Municipal convidar os Senhores Deputados, uma vez mais, a aperfeiçoar o pedido, para 

que se possa compreender, de forma indubitável, qual a intenção dos Senhores 

Deputados com este pedido específico, e afirmar inquestionavelmente o seu 

enquadramento (ou não enquadramento) nas competências da Assembleia Municipal. 

 

2.3. Nos vários pontos da Ordem de Trabalhos, o Grupo Político ‘O Concelho em 

Primeiro’ enumera uma panóplia de documentos que deverão ser fornecidos aos 

Deputados em sessão extraordinária; doutra banda, esta Assembleia Municipal é de 

entendimento de que não é seu propósito providenciar documentos de forma gratuita, 

pelo que, reconhecendo o direito de acesso à informação por parte dos eleitos locais, 

exige o pagamento das taxas devidas pelas cópias requeridas.  

 

A Lei n.º26/2016, de 22 de agosto3 aprova o regime de acesso à informação 

administrativa e ambiente e de reutilização dos documentos administrativos, regulando, 

no âmbito do artigo 1.º, o acesso aos documentos administrativos e à informação 

administrativa.  

 
3 Na sua versão atual (Lei n.º68/2021, de 26/08). 
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Efetivamente, “todos sem necessidade de enunciar qualquer interesse, têm direito de 

acesso aos documentos administrativos e à informação administrativa, o qual 

compreende os direitos de consulta, de reprodução e de informação sobre a sua 

existência e conteúdo”, nos termos do artigo 5.º do diploma mencionado ut supra, 

direito esse consagrado constitucionalmente, no n.º2 do artigo 268.º da Constituição da 

República Portuguesa. 

 

Também a Lei n.º24/98, de 26 de maio, que aprova o Estatuto do Direito de Oposição, 

assegura este direito aos partidos políticos representados nas câmaras municipais, 

entendendo-se por oposição a atividade de acompanhamento, fiscalização e crítica das 

autarquias locais de natureza representativa, no âmbito do artigo 2.º daquele 

normativo. Assim, os titulares do direito de oposição têm o direito de ser informados 

regular e diretamente pelos correspondentes órgãos executivos sobre o andamento 

dos principais assuntos de interesse público relacionados com a sua atividade, 

devendo as informações ser prestadas diretamente, e em prazo razoável (cfr. Artigo 4.º 

da Lei n.º24/98), e, mais que não fosse, o n.º2 do artigo 53.º do RJAL dita que, a par da 

ordem do dia, deve ser também entregue a todos os membros do órgão, a respetiva 

documentação. 

 

A forma do acesso, configurando uma opção do requerente, exerce-se através de: 

a) Consulta gratuita, eletrónica ou efetuada presencialmente nos serviços que os 

detêm; 

b) Reprodução por fotocópia ou por qualquer meio técnico, ou, 

c) Certidão. 

 

Não obstante, o acesso através de reprodução por fotocópia ou por certidão faz-se 

mediante um único exemplar, sujeito a pagamento, pelo requerente, da taxa fixada, 

que deve corresponder à soma dos encargos proporcionais com a utilização de 

máquinas e ferramentas de recolha, produção e reprodução do documento, com os 

custos dos materiais usados e com o serviço prestado, não podendo ultrapassar o valor 

médio praticado no mercado por serviço correspondente, nos termos do artigo 14.º 

deste diploma (no caso, corresponderá a 0,24€ por cada face, de acordo com o 
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Regulamento e Tabela Geral de Taxas do Município de Caminha4). Já no caso de 

reprodução realizada por meio eletrónico, designadamente envio por correio 

eletrónico, não é devida qualquer taxa. 

Com efeito, a Lei n .º26/2016 aplica-se aos órgãos das autarquias locais - cfr. alínea e) 

do n.º1 do artigo 4.º. 

 

É mister, todavia, perceber a ratio deste pedido, que, reiteradamente, é formulado pelos 

Senhores Deputados, havendo já sido alvo de variados processos judiciais; tratando-se 

de assuntos da competência dos Senhores Deputados, em cumprimento do dever de 

informação e do princípio da administração aberta ou open file, deverão aqueles ser 

dotados de toda a documentação necessária para o correto cumprimento das suas 

funções – a Assembleia Municipal é um órgão deliberativo,  cuja função (entre outras) é 

a de apreciar e fiscalizar a atividade do órgão executivo.  

 

Cabe assim, questionar, se estes documentos, sendo necessários para uma adequada 

realização de funções, estão a ser atempadamente entregues, por qualquer forma, 

nomeadamente, em formato digital, através de correio eletrónico, circunstância que, 

de acordo com a alínea d) do artigo 14.º da Lei n.º26/2016 não carece do pagamento de 

qualquer taxa. 

 

Destarte, acompanhamos a ratio da letra da lei no tocante à forma de acesso exercida 

através de reprodução por fotocópia, devendo essa, efetivamente, ser objeto de 

pagamento de taxa devida nos termos das várias alíneas do n.º1 do artigo 14.º da Lei 

26/2016, sendo mister acautelar também o desiderato “um único exemplar”, 

entendendo-se não ser possível a reprodução de mais do que uma cópia por requerente. 

Não obstante, não podemos deixar de alertar para a importância de se acautelar a 

possibilidade efetiva de Consulta Gratuita, que, aos dias de hoje, não deve ser, tão-só, a 

Consulta Presencial, já que, em muitos caso, os membros da Assembleia Municipal não 

terão disponibilidade para tal. Importa realçar que os membros da Assembleia 

Municipal exercem o seu mandato gratuitamente, em representação da soberania 

 
4 Conforme consultado em https://www.cm-
caminha.pt/cmcaminha/uploads/document/file/3300/taxas_do_municipio_de_caminha.pdf  
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popular, sendo titulares do regime especial previsto no Estatuto dos Eleitos Locais. Ora, 

se - consideremo-lo apenas por mera hipótese académica e ad modum - se afigurasse 

obrigatório o pagamento de uma taxa para a reprodução de documentos, em virtude de 

a sua consulta presencial não ser efetivamente viável, conquanto muitos membros de 

Assembleias Municipais tivessem possibilidades para proceder ao pagamento de taxas -

que rondam os €800 (oitocentos euros), cfr. o disposto na sentença do Processo n.º 

403/22.0BEBRG -, tantos outros não teriam a mesma disponibilidade económica e 

veriam, por esta razão, comprometido o seu poder/dever de participar ativamente na 

vida política da Autarquia. 

  

Entendemos, pois, que, não sendo devido o pagamento de taxa no caso de reprodução 

realizada por meio eletrónico, designadamente por correio eletrónico, deverão os 

documentos requeridos ser disponibilizados por esta forma a priori, em cumprimento 

do princípio da administração aberta e do dever de informação devido aos titulares do 

direito de oposição e, concretamente, a qualquer Deputado, para o correto e adequado 

exercício das suas funções.  

 

3. Em consonância com o ponto anterior, é indubitável que a consulta dos dossiers pelos 

membros da Assembleia Municipal é uma das formas de acesso consagradas na Lei de 

Acesso aos Documentos Administrativos (cfr. alínea a) do n.º 1 do seu artigo 13.º). Dessa 

forma, somos de parecer que, ainda que a letra da lei requeira que o pedido seja 

solicitado por escrito, dever-se-á disponibilizar, por alguma forma, os documentos e a 

informação necessários ao adequado cumprimento das funções a executar pelos 

Deputados desta Assembleia Municipal, podendo, efetivamente, a consulta presencial 

dos dossiers ser um dos meios de consulta disponíveis. Não obstante, é nosso 

entendimento, como atrás já vem dito, que, privilegiando o princípio da Administração 

eletrónica, previsto no artigo 14.º do Código do Procedimento Administrativo5, e por 

forma a tornar todo o processo mais inteligível, célere e sustentável, deverão os 

documentos ser enviados por correio eletrónico a todos a quantos seja incumbida a 

competência de os tratar.  

 
5 Na sua versão atual. 

mailto:geral@anam.pt


  
 

Rua Professor Bento de Jesus Caraça, 248 – 1º., 4200-128 PORTO 

Telef: 221 134 463 - Telm: 911 896 184 - NIF 513 864 202 

geral@anam.pt      www.anam.pt 

 
 

8 

 

E, por tal, em face a tudo o que vem exposto, no tocante ao “pequeno resumo sobre o 

ponto da ordem de trabalhos em causa”, somos de entendimento de que não podemos 

conformar-nos com tal desiderato; por um lado, porque a documentação pode ser 

levada ao conhecimento dos Senhores Deputados em formato digital, e por outro, 

porque o artigo 53.º do RJAL é claro ao estatuir o dever de entrega da ordem do dia a 

todos os membros do órgão (com a antecedência mínima de dois dias úteis sobre a data 

do início da sessão ou reunião), bem como da respetiva documentação.  

Fazendo uso do princípio da administração eletrónica, deverá a Ordem do Dia, da qual 

constam os assuntos a tratar, bem como a respetiva documentação, na sua íntegra, ser 

enviada por meio de correio eletrónico para todos os membros desta Assembleia 

Municipal. 

 

Conclusões: 

- O Grupo Político ‘O Concelho em Primeiro’ tem legitimidade ativa para requerer a 

convocação de uma sessão extraordinária, porquanto perfaz o quórum necessário para 

tal desiderato. 

 

- No que concerne aos pontos 3, 4, e 9, cuja falta de fundamentação não permite 

perceber a sua intenção, somos de entendimento de que deverá a Presidência convidar 

os respetivos Requerentes a aperfeiçoar o seu pedido, para que se possa perceber se, 

devidamente formulados, aqueles assuntos têm cabimento nas competências da 

Assembleia Municipal.  

 

- Já quanto ao ponto 7, o mesmo parece encontrar-se totalmente fora das competências 

da Assembleia Municipal, por aparentemente se propor a sindicância do trabalho 

jurídico de um Advogado; não obstante, sugere-se que o Presidente da Assembleia 

Municipal convide os Senhores Deputados a aperfeiçoar o seu pedido, também quanto 

a este ponto, por forma a confirmar ou infirmar aquela aparente intenção.  

 

- Os documentos atinentes aos assuntos postulados na Ordem de Trabalhos, e, bem 

assim, a própria Ordem de Trabalhos, na sua íntegra, deverão ser entregues a todos os 
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membros do órgão, nomeadamente, por via eletrónica, em cumprimento do disposto 

no artigo 53.º do RJAL. 

 

05 de abril de 2023. 

 

Filomena Girão 

(Advogada cédula profissional 49004C) 

 

Filipa P. Silva 

(Advogada Estagiária cédula profissional 48971C) 

 

mailto:geral@anam.pt

